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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E  
 

I – Serviços Diários 
 
Para o dia 19 - (QUINTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Claudino  CSM/MB 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 

 
1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

 
Nº 622, de 11 MAI  2005 
 

EMENTA: Matricula policiais militares no Curso de Formação  
                     de Cabos PM/2005-I 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, e de conformidade com 
o Art. 148 do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças (RI/CFAP), 

                
R E S O L V E: 
 
I - Matricular os Soldados policiais militares, convocados pelo critério 

de Antigüidade, em cumprimento à Portaria do Comando Geral nº 039, de 24 JAN 
2005, publicada no Aditamento ao Boletim Geral nº 017, de 25 JAN 2005, no 
Curso de Formação de Cabos PM/2005-I, ora em funcionamento no Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP) da PMPE, como se segue: 

 
Ordem Mat.  Nome OME 

1 12507 5 Antônio Silva Barbosa 21º BPM 
2 13100 8 Waldir Francisco da Silva CEFED 
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Advog : Ricardo de Melo Cabral 
Impdo : Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Pernambuco 
Procurador : Dr.Francisco Sales de Albuquerque 
Órgão Julgador : 2º Grupo de Câmaras Cíveis 
Relator : Des. Bartolomeu Bueno 
: 3627 
Julgado em: 16 FEV 2005 

 
 
EMENTA: Constitucional e Administrativo - Mandado de Segurança - 

Exclusão de Militar da Corporação a Bem da Disciplina - Legalidade do Ato - 
Indepedência dos Procedimentos Judicial e Administrativo - Ausência de 
Cerceamento de Defesa - Segurança Denegada - Decisão Unânime. 1. Analisando-
se o conjunto probatório dos fatos narrados no presente writ e a vasta 
documentação acostada, verifica-se que o ato administrativo que determinou o 
licenciamento do Impetrante das fileiras da Corporação Militar do Estado de 
Pernambuco está totalmente revestido de legalidade, porquanto praticado com 
fulcro no Art. 30, § 1º, Inciso I da Lei Estadual nº 11.817/2000 - Código 
Disciplinar dos Militares de Pernambuco. 2. É incontestável que o ato 
administrativo praticado pela Autoridade Coatora é discricionário, sendo 
impossível a análise de sua motivação pelo Judiciário, sobretudo quando ausente 
eventual abuso de poder ou ilegalidade, além do que o fundamento para o 
licenciamento “Ex-Offício”, independe de decisão criminal, posto que um ato pode 
não configurar crime, mas constituir infração funcional. 3. In casu, o fato que 
motivou o Impetrado excluir o Impetrante das fileiras da corporação militar, foi 
atentatório ao pundonor militar e ao decoro da classe. 4. Não houve, in casu, 
qualquer violação ao procedimento licenciatório, posto que obedecido ao devido 
processo legal. 5. Também é despiciendo afirmar que a independência dos dois 
procedimentos (o administrativo e o judicial) começa já na distinção dos objetivos 
de um e de outro. Em um, resguarda-se a moralidade pública e a transparência dos 
atos praticados no desempenho da função pública; no outro, pune-se o crime acaso 
cometido. 6. Segurança denegada, à unanimidade. Acórdão: Vistos, relatados e 
discutidos estes autos do Mandado de Segurança Cível nº 112962-8, em que 
figuram como Impetrante Lúcio Mauro Matias dos Santos, e como Impetrado o 
Exmo. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, Acórdam, 
em Corte Especial, os Desembargadores do Egrégio Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, o seguinte: “À Unanimidade de Votos, Denegou-se a Segurança. 
Ausente Justificadamente o Exmo. Sr. Des. Santiago Reis", tudo de acordo com o 
relatório, os votos, as notas taquigráfica e o termo de julgamento que ficam 
fazendo parte integrante deste julgado, efetivado em 16 FEV 2005. Recife, 18 FEV 
2005. Desembargador Macêdo Malta Presidente Desembargador Bartolomeu 
Bueno Relator. 
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Voto. Nas razões recursais afirma o Parquet, em síntese, que existem elementos 
suficientes nos autos para a condenação dos acusados pelo cometimento do crime  
de abuso de autoridade. Com efeito, no que diz respeito à autoria delitiva, da 
analise das provas colhidas no decorrer da instrução processual, observa-se que, de  
fato, não existem provas suficientes para a condenação dos acusados. Conforme se 
extrai do exame dos autos, os ofendidos alegaram, perante a Polícia Civil e diante 
do Juiz de Direito, que ao serem conduzidos à delegacia de polícia para prestar 
depoimento, foram torturados por policiais militares. Tal conduta, que possui 
extrema gravidade, deve ser combatida com veemência pelos órgãos da justiça, que 
não podem compactuar com quais quer sofrimentos impostos a presos ou 
indiciados na prática de crimes, conforme determina a Constituição da República. 
Porém, no presente caso, as testemunhas ouvidas na instrução do processo não 
corroboraram a versão apresentada pela acusação, sendo unânimes em afirmar que 
não presenciaram os fatos narrados na denúncia. Nesse sentido, o Sr. Adeildo 
Siqueira Leite, que estava presente na delegacia no momento em que os réus 
alegam terem sido torturados, afirmou que não presenciou qualquer violência em 
relação aos acusados no período em que ali estiveram (fls. 159), o que também foi 
alegado pela testemunha Plínio Orestes de Santana (fls. 160/161). É verdade que as 
marcas encontradas nos corpos dos acusados demonstram que sofreram algum tipo 
de violência, contudo, diversas testemunhas afirmaram que, após serem liberados 
pela Polícia, os mesmos travaram luta corporal entre si, em virtude de um deles ter 
denunciado o suposto envolvimento do outro em furto ocorrido na cidade. Quanto 
ao pedido do Promotor de Justiça para que fossem os réus condenado pela prática 
do crime de abuso de autoridade, entendo que, do mesmo modo, as provas dos 
autos não autorizam a conclusão de que os mesmos agiram com extrapolação das 
suas funções. Finalmente, registro que, como foi ressaltado pelo Ministério 
Público, os réus possuem péssimos antecedentes sociais, havendo notícias no 
processo de que não contumazes na prática de pequenos delitos. Assim, muito 
embora não esteja excluída a possibilidade de cometimento de crime contra os 
mesmos, a credibilidade de seus depoimentos sofre sensível abalo, fazendo-se 
necessário, para a prolação de um decreto condenatório, um conjunto mais robusto 
de provas. Portanto, anuindo com a posição do Ministério Público neste segundo 
grau de jurisdição (parecer do Exmº. Dr. Renato da Silva Filho de fls. 265/266), 
voto pelo não provimento do recurso, para que seja mantida a decisão absolutória, 
em razão da inexistência de provas suficientes para a conclusão. Recife, 04 AGO 
2004. Desa. Helena Caúla Reis, Relatora”. (Subten PM Mat. 12511 -3/3º BPM, 
Pedro Nunes de Souza Neto, Sd PM Mat. 950840-6/3º BPM, José Cibério Leite e 
Sd PM Mat. 950814-7/3º BPM, Joaci Araújo Silva).  (Nota nº 108/2005/DP-
3/SSJD). 

 
 
3.0.0.   MANDADO DE SEGURANÇA 
 

003. 0112962-8 Mandado de Segurança 
Comarca : Recife 
Impte : Lúcio Mauro Matias dos Santos 
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3 13265 9 Ulises Correia de Albuquerque 10º BPM 
4 13320 5 João Candido da Silva 10º BPM 
5 13756 1 José Sebastião da Silva BPGd 
6 13913 0 Gildo de Assunção  Santos 16º BPM 
7 14088 0 Joel Delfino Braga DP 
8 14301 4 Ivo Rodrigues Lopes 17º BPM 
9 14936 5 Onildo Borges do Nascimento CFAP 

10 15121 1 Fernando Francisco de Oliveira 4º BPM 
11 15450 4 João Batista dos Santos 15º BPM 
12 15620 5 Amaro Ferreira Sampaio 13º BPM 
13 15689 2 Jorge Fernando Pereira 17º BPM 
14 16041 5 Gilmar Gomes dos Santos DP 
15 16190 0 Artur Vicente de Farias Filho BPTran 
16 16360 0 Adilson Floriano da Silva 12º BPM 
17 16618 9 Aldecy Sabino de Souza 14º BPM 
18 16669 3 Edvaldo Henrique de Lima 2ª CIPM 
19 16927 7 Edson José de Andrade BPGd 
20 16983 8 Djalma Cordeiro de Freitas DP 
21 17387 8 Romildo José de Oliveira BPGd 
22 17424 6 Jaime Cavalcanti do Nascimento BPTran 
23 17426 2 Paulo Romao Batista BPRP 
24 17428 9 Izaias José de Oliveira 1º BPM 
25 17430 0 Severino Ramos da Silva Filho BPTran 
26 17432 7 Edmilson Pedro da Silva CCAG 
27 17434 3 Jose Nilson Silva do O BPTran 
28 17435 1 Rivaldo Luiz Pereira Filho BPTran 
29 17437 8 Jurandir Pedro do Nascimento 11º BPM 
30 17439 4 Jeremias Cipriano Tenorio 20º BPM 
31 17441 6 Marcelo Cariele da Silva 20º BPM 
32 17442 4 Gerson de Holanda Filho 17º BPM 
33 17445 9 Carlos Jose Paiva de Miranda 2ª EMG 
34 17446 7 Amantino Gomes Bezerra Filho 11º BPM 
35 17447 5 Edilson Ramos da Silva 22º BPM 
36 17451 3 Severino Clemente da Silva Filho 11º BPM 
37 17453 0 Edvanilson Rodrigues do Nascimento 11ºBPM 
38 17454 8 Luiz Carlos Evangelista SDS 
39 17457 2 Osias Pereira da Silva DP -CPM 
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40 17460 2 Edvaldo João Bezerra 11ºBPM 
41 17465 3 Helmiton Francisco da Silva BPRv 
42 17534 0 Vilmario Batista de Lima 16º BPM 
43 17535 8 Walter Souza Almeida APMP 
44 17539 0 Amos Inácio dos Santos CMD CREED 
45 17545 5 Ercilio José de Queiroz CASIS 
46 17546 3 José Marcos dos Santos 19º BPM 
47 17547 1 Sebastião Hilton Eloi Silva 19º BPM 
48 17555 2 Luiz Carlos de Sobral CIPCães 
49 17558 7 Roberval Henrique da Silva 6º BPM 
50 17559 5 Carlos Alberto de Mendonça 18ºBPM 
51 17564 1 Florisnaldo Moreira de Barros 6ºBPM 
52 17565 0 Alan Silva de Sa Barreto BPGd 
53 17566 8 Ezequiel Varela de Oliveira BPTran 
54 17466 1 Aires Augusto de Mello BPChoque 
55 17473 4 Peterson Cícero da Silva CIPMoto 
56 17477 7 Marcelino Francisco Cardoso BPChoque 
57 17478 5 Edson Mendes da Silva 6º BPM 
58 17479 3 Waltson José Cavalcanti Dias CIPCães 
59 17482 3 Carlos José de Souza 6º BPM 
60 17483 1 Jeronimo José da Silva CIATUR 
61 17484 0 Valdir Lopes Ferreira 1º BPM 
62 17485 8 Iranio Marino 11º BPM 
63 17493 9 Cláudio Gomes do Nascimento 13º BPM 
64 17502 1 Elias Maximino da Silva 19º BPM 
65 17505 6 Almir Verçosa de Lima 12º BPM 
66 17511 0 José Francisco de Andrade 13º BPM 
67 17515 3 Severino Santos de Melo 6º BPM 
68 17968 0 Amaro Domingos da Silva 9º BPM 
69 17970 1 Erivaldo de Araujo Lima 9º BPM 
70 17973 6 Carlos Alberto Veneancio dos Santos 9º BPM 
71 17980 9 Eloi Duarte de Oliveira 9º BPM 
72 17983 3 José Wediton Souza Campelo 9º BPM 
73 17987 6 José Paulino da Silva 9º BPM 
74 17715 6 Antonio Luiz dos Santos Filho 4ª CIPM 
75 17572 2 Adelson Laurindo da Silva 10º BPM 
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Christhians O. da Silva, Auxiliar Judiciário, em 08 ABR 05, o qual certifica, que o 
Sd PM Mat. 23372-2/21º BPM, Edson José da Silva, foi denunciado e pronunciado 
como incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Incisos II e IV, c/c o Art. 29 do CPB,  
nos autos da Ação Penal nº 138/02, sendo submetido a julgamento pelo Conselho 
de Sentença do Tribunal do Júri daquela Comarca, cuja decisão julgou 
improcedente a pretensão punitiva estatal e via de conseqüência, com fulcro no 
Art. 386, Inciso IV do CPPB, foi absolvido das acusações que lhe foram 
imputadas, tendo a Sentença transitado em julgado, fls. 185 dos autos.  (Nota nº 
107/2005/DP-3/SSJD). 

 
2.4.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor Interino do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0690/Seção Penal, de 19 ABR 05, que o Sd PM Mat. 910631-
6/BPRp, José Madilon Guedes do Carmo, foi posto em liberdade, no dia 18 ABR 
05, por força do Alvará de Soltura (Proc. nº 001.2005.006978-1), oriundo do Juiz 
de Direito da 9ª Vara Criminal por Distribuição da Capital. 

 
Comunicou o Diretor Interino do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0696/Seção Penal, de 20 ABR 05, que o Sd PM Mat. 23543-
1/CFAP, Paulo Roberto de Araújo, foi posto em liberdade, no dia 19 ABR 05, por 
força do Alvará de Soltura nº 2005.0242.000203 (Proc. nº 226.2005.000004-9), 
oriundo do Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal – Olinda/PE.  (Nota nº 
110/2005/DP-3/SSJD). 

 
2.5.0.  Decadência do Direito  de Ação - Comunicação 

 
O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, 

por meio do Ofício nº 131/GCG, de 14 ABR 05, remeteu a este Comando Geral da 
PMPE, o Ofício nº 448/PC, de 12 ABR 05, oriundo da Procuradoria Geral do 
Estado, o qual comunica decisão proferida pelo Segundo Grupo de Câmaras Cíveis 
do Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, nos autos do Mandado de 
Segurança impetrado por Jason Soares da Silva (Ex-PM Mat. 910718-9), contra ato 
do Comandante Geral da PMPE, Processo nº 004.00277783-8, o qual foi julgado 
extinto sem apreciação do mérito, reconhecida a decadência do direito de ação, 
mantendo-se, por conseqüência, a validade do ato de licenciamento “Ex -Offício” 
que licenciou o Ex-Soldado.  (Nota nº 117/2005/DP-3/SSJD). 

 
2.6.0.   Transcrição de Acórdão 

 
O Juiz Substituto da Comarca de Petrolândia/PE, por meio do Ofício nº 

2.451/SJ, de 21 DEZ 04, encaminhou cópia do Acórdão da 2ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, o qual tem o seguinte teor: “Apelação 
Criminal nº 104918-5/Petrolândia. Apelante: Ministério Público Estadual. 
Apelados: Pedro Nunes de Souza Neto, José Cibério Leite e Joaci Araújo Silva. 
Relatora: Desª. Helena Caúla Reis. Órgão Julgador: Segunda Câmara Criminal.  

 



12  BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 091 
____________________________________________________________________ 

 
acordo com o Art. 29, § 11 do Art. 11 do CREED.  (Nota nº 114/2005/DP-
3/SSJD). 

 
2.2.0.   Transcrição de Sentença 

 
O Comandante do 14º BPM, por meio do Ofício nº 506/1ª Seção, de 26 

ABR 05, remeteu à Diretoria de Pessoal cópia da Sentença, oriunda da Comarca de 
Conceição do Estado da Paraíba/PB, datada de 31 MAR 05, a qual tem o seguinte 
teor: “Sentença – Processo nº 0152002000965-8 – Tortura – Materialidade 
Comprovada – Não Comprovação da Autoria Delitiva – Insuficiência de Prova 
para Condenação – Absolvição nos termos do Art. 386 – VI DO CPP. Somente 
prova inequívoca da participação do Acusado no delito é capaz de levar a 
prolatação de sentença condenatória, e, em caso de dúvidas, por menor que seja, 
impõe-se a absolvição do Acusado. Vistos, etc... O Ministério Público denunciou 
Denis da Silva Brandão, qualificado na peça inaugural, como incurso nas sanções 
previstas no Art. 1º, I, alínea “a”, c/c os §§ 3º e 4º, I da Lei nº 9.455/97, por que no 
mês de junho do ano de 2003 o Acusado teria torturado, no Município de Santa 
Inês o Sr. Ivon Ramalho de Figueiredo, juntamente com as pessoas. Luciana 
Gonçalves de Lima e Ednaldo Pereira de Sousa. A denúncia foi recebida. O 
Acusado foi interrogado onde nega prática do delito. Foram ouvidas as 
testemunhas da acusação e da defesa. Não houve requerimento de diligências na 
fase do Art. 499 do C.P.P. Nas alegações finais o representante do Parquet, após 
analisar o contexto probatório carreado aos autos, pugnou pela absolvição do 
Acusado, seguido da defesa. Relatados, em resumo, decido. A pretensão estatal 
deduzida na inicial acusatória não merece acolhimento. Com efeito diante da 
impossibilidade de produzir-se a prova subjetiva de acusação não existe prova 
suficiente para a condenação do denunciado, não restando outra alternativa ao 
julgador, senão absolvê-lo. A prova colhida dos autos, não é forte o suficiente para 
a prolatação de sentença condenatória, haja vista que nenhuma das testemunhas 
inquirida nos autos assegura ter o Acusado efetivamente participado do crime que 
lhe é imputado, inclusive o mesmo sequer é reconhecido pelas testemunhas, de 
forma que todos os fatos mencionados na exordial que poderiam servi como base 
para a prolação de sentença condenatória, não restaram comprovados, impondo-se 
a sua absolvição. Destarte e, tendo em vista o que mais dos autos consta, julgo 
improcedente a denúncia de fls., para em conseqüência absolver, como de fato 
absolvo, a ré Denis Silva Brandão, das imputações que lhes foram atribuídas, o que 
faço com espeque no Art. 386, Inciso VI do CPP. Isento de custas. Decorrido o 
prazo recursal, remeta-se o boletim individual, e arquive-se os autos com as 
formalidades legais, com a devida baixa na distribuição. P.R.I. Conceição-PB, em 
31 MAR 05. Alexandre José Gonçalves Trineto, Juiz de Direito”. (1º Ten PM Mat. 
930026-0/14º BPM, Dênis Silva Brandão).  (Nota nº 109/2005/DP-3/SSJD). 

 
2.3.0.   Absolvição  

 
O Comandante do 21º BPM, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da 

Certidão, oriunda do Juízo de Direito da Comarca de Primavera/PE, subscrita por  
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76 17687 7 Ruy David de Lima 11º BPM 
77 17689 3 Osvaldo Cícero dos Santos CIOE 
78 17693 1 Renaldo Alves Feitosa BPGd 
79 17697 4 Edvaldo Santiago de Azevedo 6º BPM 
80 17992 2 Adeildo Alves da Silva 14º BPM 
81 17994 9 Agostinho Batista Gaia 14º BPM 
82 18003 3 Cassiano Rodrigues de Souza 14º BPM 
83 18004 1 Edmilson Ferreira dos Santos 14º BPM 
84 18010 6 Francisco João Pereira 8º BPM 
85 18017 3 João Joaquim Pereira 8º BPM 
86 18021 1 José Orlando Ferraz de Lima 14º BPM 
87 18027 0 Nestor Pires da Silva 7º BPM 
88 18028 9 Paulo de Lima Santos 14º BPM 
89 18030 0 Raimundo da Silva Barros 8º BPM 
90 18036 0 Antonio Carlos Pereira 8º BPM 
91 18037 8 Antonio Fernando Pereira Santos 14º BPM 
92 18040 8 Carlos Antonio de Barros 8º BPM 
93 18048 3 Francisco Antonio de Souza 2ª CIPM 
94 18049 1 Francisco de Souza Feitosa 14º BPM 
95 18051 3 Francisco José Blandino dos Santos 2ª CIPM 
96 18053 0 Geraldo Geronimo da Silva 7º BPM 
97 18054 8 Genival Ferreira dos Santos 14º BPM 
98 18056 4 Josenilson Alvino Damacena 7º BPM 
99 18059 9 João Filho de Sá 7º BPM 

100 18061 0 José Genivaldo dos Santos 2ª CIPM 
101 18062 9 José Valter dos Santos 7º BPM 
101 18065 3 Manoel Lopes Freire 1ª CIPM 
101 17754 7 Dorgival Leandro de Oliveira 22º BPM 
103 17759 8 Antonio Roberto Soares da Silva CAMIL 
104 17761 0 Tulio de Oliveira Souza CIPCães 
105 17770 9 José Cláudio da Silva BPChoque 
106 17772 5 José Gomes da Silva Neto 17º BPM 
107 17774 1 Valdomiro Albuquerque Cavalcanti 20º BPM 
108 17776 8 Waldir Albuquerque Barbosa CEC 
109 17779 2 João Batista de Oliveira 6º BPM 
110 17782 2 Raimundo Juvencio de Andrade Filho AD DP 
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111 17785 7 Fabio Tome Ribeiro CMD CREED 
112 17787 3 Edilson Amaro de Oliveira 17º BPM 
113 17788 1 Carlos José Tavares do Rego 11º BPM 
114 17793 8 Ranilson Soares Wanderley 6º BPM 
115 17795 4 Luiz de Franca Nascimento Filho 1º BPM 
116 17797 0 Gilson Euzebio de Souza 1º BPM 
117 17801 2 Antonio Emidio da Silva 17º BPM 
118 17808 0 Ademir de Souza Silva 10º BPM 
119 17813 6 Valter Pereira do Nascimento 17º BPM 
120 17815 2 José Cláudio da Fonseca Lima 16º BPM 
121 17819 5 Edson Pinto da Costa 1º BPM 
122 17820 9 Roberto Ferreira da Silva DP 
123 17822 5 Sivaldo Fernandes de Moura 1º BPM 
124 17824 1 Milton Batista dos Santos 17º BPM 
125 17827 6 João Ferreira Gomes de Andrade CSM/MB 
126 15121 1 Fernando Francisco de Oliveira 4º BPM 

 
II - Contar os efeitos da presente Portaria a partir do dia 28 MAR 2005. 

 

3ª P A R T E  
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 
 
1.1.0.   Requerimento Despachado  

 
1º Sgt PM Mat. 920122-0/CAMIL, Melquizedek Alves Martins – 

Concessão da Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Mariana 
Salvador Alves Martins, nascida em 12 JUL 2001 e do seu filho, Marcelo Augusto 
Salvador Alves Martins, nascido em 16 MAI 2003: - Deferido, conforme Art. 58, 
§ 1º, Inciso II da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90. (Nota nº 651/2005/DP-3/SSD). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 
2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 
Sd PM Mat. 103656-4/17° BPM, João Carlos Izidio de Souza Miranda 

- Concessão da Assistência Médico-Hospitalar em favor do seu filho, João Otávio 
Izidio Cassiano de Souza Miranda nascido em 04 JAN 05: - Deferido, conforme 
Art. 58, § 1°, Inciso II da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90.  (Nota nº 664/2005/DP-
3/SSD). 
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do Processo nº 001.2004.009931-9/Dist./6.338, contra o Sd PM Mat. 25590-4/16º 
BPM, Luiz Henrique Cordeiro Galvão, incursos nas sanções penais do Art. 187 do 
Código Penal Militar.  (Nota nº 112/2005/DP-3/SSJD). 

  
1.3.0.   Liberdade do CREED – Comunicação 

 
Comunicou o Diretor Interino do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0693/Seção Penal, de 19 ABR  05, que o Sd PM Mat. 20221-
5/7º BPM, Antônio Taveira Neto, foi posto em liberdade no dia 18 ABR 05, por 
força do Alvará de Soltura nº 001.2005.03530, oriundo da Auditoria da Justiça 
Militar do Estado.  (Nota nº 111/2005/DP-3/SSJD). 

 
 

1.4.0.  Arquivamento de Processo 
 
O Comandante do 18º BPM, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da 

Certidão nº 2004.0136.4248/AJME, oriunda da Auditoria da Justiça Militar do 
Estado, subscrita pelo Maj PM Clinton Dias de Paiva, Chefe de Secretaria, em 04 
MAI 04, o qual certifica, que no Cartório daquela Justiça Militar Estadual, consta 
contra o Sd PM Mat. 25013-9/21º BPM, Manoel da Silva Filho, o Processo nº 
001.1996.081853-8/Dist./4.928/AJME, dado como incurso nas sanções penais do 
Art. 187 do CPM, onde a Juíza Auditora julgou extinta a punibilidade por 
ocorrência da prescrição, determinando o arquivamento dos autos em 21 MAR 03, 
tendo o feito transitado em julgado em 26 MAR 03 e o Processo nº 
001.1996.107453-2/Dist./4.981/AJME, dado como incurso nas sanções do Art. 187 
do CPM, onde a Juíza Auditora julgou extinta a punibilidade por ocorrência da 
prescrição, determinando o arquivamento dos autos em 15 SET 03, cuja sentença 
não transitou em julgado.  (Nota nº 106/2005/DP-3/SSJD). 

 
 

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 
 
2.1.0.   Mandado de Prisão – Comunicação  
 

Comunicou o Comandante da 1ª CIPM, por meio do Ofício nº 294/Séc. 
Adm., de 20 ABR 2005, que foi expedido em desfavor do Sd PM Mat. 990081-0/1ª 
CIPM, Kleybson Kley Silva Magalhães, Mandado de Prisão (Ação Penal nº 
1.081/2005), expedido pelo Juiz Substituto da Comarca de Petrolândia/PE, em 
exercício cumulativo na Comarca de Tacaratu/PE, em 18 ABR 2005, tendo tal 
mandado sido cumprido e a praça em tela sido conduzida pelo oficial para a 
Cidade de Tacaratu, onde após ser ouvido foi conduzido ao CREED.  (Nota nº 
113/2005/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Comandante do 8º BPM, por meio do Ofício nº 471/1ª 

Seção, de 27 ABR 2005, que o Sd PM Mat. 28439-4/8º BPM,  Joaquim Avelino da 
Silva, foi recolhido naquela OME, por  72 (setenta e duas) horas, administrativa, de  
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7.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA 

 
Os discípulos estranharam estas palavras; mas Jesus insistiu em dizer-

lhes: Filhos, quão difícil é para os que confiam nas riquezas entrar no reino de 
Deus!. (Marcos 10:24) 

 
4ª P A R T E  

 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Condenação de PM – Comunicação  

 
O Juiz de Direito – Presidente dos Conselhos da Justiça Militar do 

Estado, por meio do Ofício nº 2005.0136.003802/GJ, de 25 ABR 05, remeteu a 
este Comandante Geral da PMPE, cópia da Sentença Condenatória e do Mandado 
de Prisão nº 2005.0136.3721, extraído dos Autos do Processo nº 001.1996.069243-
7/4.915/AJME, que tem como Acusado o Sd PM Mat. 31169-3/2ª CIPM, 
Edmarcos Ferreira de Lima, o qual foi condenado a 09 (nove) anos de reclusão, por 
infração ao Art. 248, Parágrafo Único, Inciso II, Artigos 311 e 312 do Código 
Penal Militar, bem como informou que o Acusado já encontra-se recolhido no 
CREED.  (Nota nº 115/2005/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da AJME, por meio do Ofício nº 

2005.0136.004110/GJ, de 02 MAI 05, que o Sd PM Mat. 30922-2/18º BPM, 
Benício Bino da Silva, foi julgado e condenado nos autos do Processo nº 
001.2004.003895-6/Dist./6.270, a 06 (seis) meses de detenção, como incurso nas 
sanções penais do Art. 301 do CPM, tendo a sentença transitado em julgado no dia 
02 JUN 04.  (Nota nº 119/2005/DP-3/SSJD). 

   
1.2.0.   Recebimento de Denúncia – Comunicação 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do 

Estado, por meio do Ofício nº 2005.0136.3690/GJ/AJME, de 20 ABR 05, que 
aquela Corte de Justiça Militar, no dia 20 ABR 05, recebeu a denúncia, nos autos 
do Processo nº 001.2005.010614-8/Dist./6.531, contra o Sd PM Mat. 21335-7/8º 
BPM, Edmilson Ferreira de Lima, incurso nas sanções penais dos Artigos 196 e 
301 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou o Chefe de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do 

Estado, por meio do Ofício nº 2005.0136.3796/GJ/AJME, de 25 ABR 05, que 
aquela Corte de Justiça Militar, no dia 20 ABR 05, recebeu a  denúncia,  nos  autos  
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Sd PM Mat. 103276-3/1° BPM, Delma Elayne dos Santos Santana 
Novelino - Concessão da Assistência Médico-Hospitalar em favor do seu esposo, 
Jaconias da Silva Novelino com quem contraiu matrimônio no dia 15 AGO 2001: - 
Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso I da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90.  
(Nota nº 666/2005/DP-3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 921040-7/5° BPM, Joedan Martins da Silva - Concessão 

da Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua esposa, a Srª Fabia Geane Silva 
Martins com quem contraiu matrimônio no dia 19 AGO 04: - Deferido, conforme 
Art. 58, § 1°, Inciso I da Lei nº 10.426, de 27ABR 90.  (Nota nº 668/2005/DP-
3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 28348-7/5º BPM, Vicente Rodrigues da Costa - 

Concessão de Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Vitória Regina 
Gomes da Costa, nascida em 21 JUL 04: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, 
Inciso II da Lei nº 10.426, de 27ABR 90. (Nota nº 669/2005/DP-3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 28765-2/11º BPM, Djalma Oliveira do Amaral - 

Concessão de Assistência Médico-Hospitalar em favor de seu filho, Davi Alves do 
Amaral, nascido em 06 MAR 04: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso II da 
Lei nº 10.426, de 27ABR 90.  (Nota nº 670/2005/DP-3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 28856-2/RPMont, João Ramos da Silva - Concessão de 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de seus filhos, José Luiz da Silva Neto, 
nascido em 16 JUN 99 e João Victor de Almeida Ramos, nascido em 10 ABR 02: - 
Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso II da Lei nº 10.426, de 27ABR 90.  
(Nota nº 672/2005/DP-3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 28616-8/17º BPM, Ivo Balbino Rodrigues - Concessão de 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Yasmin Monteiro Rodrigues 
nascida em 03 ABR 03: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso II da Lei nº 
10.426, de 27ABR 90.  (Nota nº 673/2005/DP-3/SSD). 

 
Sd PM Mat. 31720-9/10º BPM, Erilson Batista Silva - Concessão de 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Ellida Karolline Menezes 
Batista nascida em 03 DEZ 04: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso II da 
Lei nº 10.426, de 27ABR 90. (Nota nº 674/2005/DP-3/SSD). 

 
 

2.2.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação 
 
Comunicou, o Ten-Cel PM Comandante do RPMont, por meio do 

Ofício n° 208/P-1, de 25 ABR 05, que o Sd PM Mat. 28964-7/RPMont, Joselito 
Vitorino de Oliveira faleceu no dia 20 FEV 05, aproximadamente às 16 horas, na 
Rua Córrego do Euclides, no Bairro de Casa Amarela, Recife-PE, quando de folga,  
 
 



08  BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 091 
____________________________________________________________________ 

 
vítima de disparo de arma de fogo, efetuado por 02 (dois) indivíduos não 
identificados nas proximidades de sua residência, vindo a falecer no local. 

 
Em conseqüência, fica, o referido policial militar excluído do efetivo 

ativo desta Corporação.  (Nota nº 716/2005/DP-3/SSD). 
 

 
3.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
3.1.0.   Requerimentos Despachados 

 
Maria Angelica Goes de Matos Galindo, Mat. 574-6, Médica IV SM-4, 

Pediatra, lotada no CMH - Conversão do tempo  de  3.099 dias correspondentes a 
08 (oito) anos, 05 (cinco) meses e 29 (vinte e nove) dias, referente ao período de 
03 JAN 77 a 02 JUL 85, prestado no regime celetista  e submetida a atividades sob 
condições especiais (insalubres) em tempo de atividade comum com a incidência 
do multiplicador de 1,20: - Deferido,  no total de 620 dias correspondentes a 01 
(um) ano, 08 (oito) meses e 15  (quinze) dias de tempo convertido, após a 
aplicação do multiplicador de 1,20, nos termos do Art. 70, do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto Federal nº 3.048, de 06 MAI 99, na 
nova redação conferida pelo Decreto Federal nº 4.827, de 03 SET 03. (Nota nº 
035/2005/DP-5). 

 
Clóvis de Souza Barbosa Neto, Mat. 980146-4, Médico I SM-1, 

Plantonista SPA/Adulto, lotado no CMH - Concessão de mais 01 ano de licença 
sem vencimentos para trato de interesse particular, em prorrogação, a partir de 1º 
ABR 05, a qual foi concedida inicialmente pelo período de 01 ano, a partir de 1º 
ABR 04, conforme publicou o Boletim Geral nº 091, de 20 MAI 04, continuando 
com opção de desvinculação de permanência ao Sistema de Previdência Social dos 
Servidores do Estado de Pernambuco, deixando de contribuir para o FUNAFIN 
durante todo o período do afastamento: - Deferido,  nos termos do Art. 130, da 
Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º, da Lei 
Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 
JUL 00, de acordo com as informações prestadas pela Chefia do CMH. (Nota 
nº 044/2005/DP-5). 

 
Elaine Maria de Carvalho, Mat. 980153-7, Enfermeira NU-6  lotada no 

CMH - Renovação de Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua genitora, 
Maria Cipriano Rodrigues de Carvalho, nascida em 22 FEV 52,por não possuir 
rendimentos próprios e viver  exclusivamente às expensas da requerente, 
devidamente comprovado, por meio de certidão de casamento e declarações de 
inexistência de benefício, expedidas pelo INSS e pela FUNAPE apresentadas: - 
Deferido,  nos termos do Inciso VII, do § 1º do Art. 58, observado seu § 3º c/c 
o Art. 121 da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, com as modificações introduzidas 
pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95. (Nota nº 053/2005/DP-5). 
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4.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
4.1.0.   De Funcionário Civil 
 
4.1.1.   Requerimentos Despachados 
 
Edilene Maria Oliveira Costa, Mat. 612-2, Assistente de Administração NM-3, 

aposentada por tempo de contribuição com proventos integrais por meio da 
Portaria SARE nº 2.627, de 23 AGO 04, publicada no DOE nº 158, de 24 AGO 04 
- Pagamento de 01 mês de licença-prêmio, referente ao 2º decênio, não gozada, 
nem computada em dobro para efeito de aposentadoria, adquirida no período de 08 
AGO 87 a 08 AGO 97: - Deferido, nos termos do Art. 253, da Constituição 
Estadual, na nova redação conferida pela Emenda Constitucional nº 16, de 04 
JUN 99 e no Inciso V, do § 2º, do Art. 1º, da Lei Complementar nº 03, de 22 
AGO 90, na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 16, de 08 JAN 
96 c/c o Art. 8º do mesmo Diploma Legal. À Pagadoria dos Inativos e 
Pensionistas adote as providências necessárias.  (Nota nº 021/2005/DP-5). 

 
5.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL  
 
5.1.0.   Remessa de Documento 

 
O Diretor do CREED remeteu por meio do Memorando nº 653/Seção 

de Pessoal, de 08 ABR 2005, as carteiras do SAME do ex-Sd PM Mat. 26589-6, 
Moisés Aleixo da Silva e dos seus dependentes Luzimar da Silva Aleixo  e José 
Johnnatan A. da Silva, tendo em vista que o referido ex-miliciano foi excluído das 
fileiras da Polícia Militar, conforme fez público o Boletim Geral nº 060, de 1º ABR 
2005: - Encaminhe-se as carteiras do ex-Sd PM Mat. 26589-6, Moisés Aleixo 
da Silva e a de seus dependentes ao Gabinete de Identificação da PMPE.  
(Nota nº 679/2005/DP-5). 

 
 

6.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  
 
6.1.0.   Retificação 
 

Ver Portaria do Comando Geral nº 204, de 23 FEV 2005, publicada no 
BG nº 036, de 24 FEV 2005: 

 
Onde se lê: 
“ Reintegrar, nesta Corporação, o Ex-Sd PM Mat. 18666-6, Rivaldo 

José da Silva”. 
 
Leia-se: 
“Reintegrar, nesta Corporação, o Ex-Sd PM Mat. 18668-6, Rivaldo 

José da Silva”.  (Nota nº 116/2005/DP-3/SSJD). 


